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, DffII{Hf O II§TIIUTO IE PflEVIÉIIIA

If JACIÂRA - IPJÂC.'

FAÇO SABER, ouE A CAHARA lifunlclplt- oe Vrnenoones APRovou,

E EU DE AcoRDo cot't a Let Vtsenre, PR0[LG0 a seeutnre Letr

ÂRTI$ l!: REvoea-sr I Ler 468/91, oe V oe lreto oe 1991.

ARTIO 2'g: 0 Cnere oo Execurtvo Jilurutclpt ewlenÁ À Cerune

Itfunrcrpr oe Jnctane, are rnrnre(10) ptls cot{TAms oa eu*tcaçÃo

DESTA LEI, PROPOSIçOES TRATANM:

I - oo stsrEÍ"tA DE FINANctAl4Ettro DA RECEITA DA SEGURI-

DADE socrAL, NA cot{FoR.TIDAD€ m ESTABELEcIDo t{A ARTIGo 195, tHclsos

e pnRÃenmos especirtcos oa ConsrtrutçÃo FEoenet-, com eenrtcteaçÃo

MS SERVIDORES CONSTRIBUINTES NO GERENCIÂI4ENIO DoS RECURSOS:

II - ol oerrntçÃo oas corrnlnulções,
a) oos Pooenes ltfunlctpnts;
g) ms Senvlooces,

III -oe InsrtrutçÃo oe uovos slsrEÍ.4AS ne pRevtoÊlcte

e nsstsrÊncrl socrAL, com pA,RTrcrpAçÃo ms SenvtmnEs CouTRIBUINTES

na ernÊncre DE REctRSos, ou MEDIANTE convÊrto com o Esrnm ou Etl

corusóncro corst ourRos Ifuntciptos,

ÁRTIO 3t: kseeunnol I pRevloÊncta e a esstsrÊrctr
socrAl, os ruHcroúntos m lfutttcipro, EM tÍ,tA DAS FoRmAs DEScRITAS

NO ARTIGO ANTERIOR, O EXECUTTVO, DE IMEDIATO PNOVIOENCIERÁ AS PROPOSTA

oe ru-ren4Ão oas Lers n'464, oe 18/04/1991(Reolrc &niorco Únlco),

oe 470, x. 03/6/t§t(Esrnruro ms Funcroúnros PúsLtcos) e 475,

w. 17/07/l§l(OnoeurznçÃo ms Senvtços oa Pneretrunn e Pumo oe

Cnnaos e Sar-Ánros D€ sEUS $nvtmnes),

e-(-..o e"J"I

LEI t{' 510/9, w. 13IE urn r 190
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E SÍA DO OE TITO GROSSO

PREFEITURA MUNICIPAL DE JACIARA

o9

*#
EXCELENTÍSSIMOS SENHORES MEMBROS DO LEGTSLÂTIVO MTJNICIPAL:

FÍzemos lngesser nesta Augusta Casa de Lêls,o
ProJeto de Lel em tela, que cuida de extingulr o Itttituto dê Prevl
dâncta dê Jactara - IPEJAC -; vlncula o plano de Segurldadc SocÍ-
e} dos eervidores públtcos do Municiplo à Secretarla de ÀdmLnlstrê

ção e Promoção Soclal, alterando disposltlvos da Lel il 470/91 :

Âpós estudos mals aprofundados, verlflcamos /
que os recureos da Previdência Municlpal , poderão ser perfeltamen-
t6 edmlnlstrados com um só funclonário, a cêrgo da Secretaria dê

AürÍnistração e Promoção Social , e não com trêe Dlretores e maÍe /
olto funclonários, como estava prevlsto na referlda lel, represen-
tando de certa forma, uma econômia para os cofres do Munlcíplo no

que se refere ao gasto com pessoal

A extinção tanbém visa prêvenlr a admlnÍstra -
ção Munlctpal , agora e no futuro, de poeaívete eacândalos do tlpo/
rrINSSr', vlsândo tncluslve, o enxugamento do cugtelo con pegeoal , /
ume vez que a próprla Lei orgânica fixa o máxlrno de cinquenta por/
cento (50Í), para essas despesas.

Asslm, esperâmos que a presente propoelção ec-

Ja estudada e votada posterlormente por esse Parlgmento' urgente -
mente, com a convocação de reunião extraordlnárla, na forraa pre -
vlsta no reglmento Interno da casa.

Na certeza de mais ume vez podermos contar com

o custumelro apolo dos Nobres Parlenentareg deste uunlcÍp1o, quere

mos ânteclpâr os nossos agradeclmentos.

Atenciosamente,

ARNILDO HE

".

t

1 o

TH SULZBÂCHER

Muni c lDsl .Pre

l/'
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-vE S TÂOO DE HÂTO GROSSO

PREFEITURA MUNICIPAL DE JAC]ARA

, DE16 DE MARÇO DE 1992. #

O Prefelto lilunlclpal de Jaciara, A8IIILDO HEI,lruTH SULZBACHER, /
FAço SABER que a câmara de vereadorea aprovou ê eu aanclono a ae-
guÍnte Lel:

Ârt.
Art.

91, de 17

- Revoga-se a LeÍ nr 468/91, de 17 de malo de 1991 .

- Acrescenta-se o 1nc16o vII ao Ârt. 9r da Le1 ne 475/

Ju1ho de 1991, com a Begulnte redação:

10 da Lel nt 4?5191, dc 17 rlc Jutho de 1991,/
redação:

Art.3r-OÀrt.
paaaa ter e segulnte

Art. 4t - 08 Artlgos 185,

233 da LeÍ nr 470/9t, de 03 de

tc rectação:

1r
2t
de

;,;' -' ;;;;;;;;;; :' ;"; ; ;";;;' ;' ;;i;;;;' ;;' ;i;;' ;' il-
ridade Soclal dos servidorea púb11cos do líunlcíplo.tt

; ;;:' ;;' -';' ;;;;;;;;' ;"' ;;;;;;';;;;:' 
";;;';;;à;''' 

;;
Secretarla de ÂdmÍnlstração e Promoção Soclal , tem cottro função

o gerênclarnento dos recursos humanoa do Executlvo l,íunlclpal ' a

organlzação, gerenclamento e apLlcação do Plano de Segurldade,/

Soclal dos servldores púb1lcos do MunlcípÍo, lncumblndo-Ihe, /
também, a erlação de mecanlsmos de trelnamênto e aperfelçoamen
to dos funclonárlos púbIlcos, vlBando sua aecengão funclonal ,/
na forma do que dispuser as Lelg ou regulamentos eapecíflcog.rl

186, 187, 188,

Junho de 1991,

190, 194, 2O3, 2O9 e

pa8samaterâseguln

ll

Ârt. 185 - O Munlcíplo mantera o Plano de Segurldade Soclal pa

ra o funclonárlo submetldo ao reglme desta lel' e 8eu8 famllla-'-'-{- -
.t\. \--

" ExtÍngue o Instltuto de Prevldâncla de

Jaciara - IPJAC -; vlncula o PlaÍro de Se-
gurldade Social do8 aervidores púbIlcoe ào

Munlcíp1o à Secretarla de Adminlstração e

Promoção Soclêl; altera dleposltlveE da

Lel nr 47Ol97, e dá outras provldênqlaa.rr
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ESTAOO DE t'ATO GROSSO

PREFEITURA MUNICIPAL DE JACIARA

EIS'q &
res, vlnculado à secreterla de Admtnlstração e Promoção Social .

Art. 186 -
I - garantlr mêloe de gubeletâncla nos êvcntoa doença, lnvell-
dez, velhlcê, acldente d€ trabelho ' lnativldêde e faleclmento;

, II - protcção À maternldade;
III - aôstBtâncta à saúde, en carátsr auplcmcntar ao Slateqa /
Úntco ctc saúae - sus.
Parágrafo únlco - Oe benefícloa ecrão conccdldos noa termoa c

condlgõea d€flnldos êm 1ê1 específlca, obaeryedea ag dlepocl-/
çõea tlesta Lel.
Art. 187 - 0s benefíclos do P1ano dc Soguridadc Soclal, corpq
endem:

I - quanto ao funclonárlo:
a) aeatetâncla à saúae, em carátcr auplcncnter eo Ectrvlço do

Slstema Ún1co cte saúac - sUs - do llun1cÍp1o c Estado;
. b) llcença para tratetn.nto dê saúde, por docnça conun ou acl-/

dentár1a;
. c) aposentadorla por lnvalÍdez conum ou acldcntárlai

d) aposentadorla por têmpo de aerylgo, lntegral ou proporclo-/
nal;
e) apogentadorla compulsórla'c por ldade;
f) llcença à maternldade;
g) ealárto famí1ta;
h) auxítto natalldade;
1) gratlflcação natal1na.
II - quanto eos dependêntes:
a) pensão por morte comun ou aclttcntár1a ou por aueêncla ou

deBapareclEento i

u) auxílto funêrer;
c) aeelstêncta à saúac, em carátcr auplcmcnter eo lorvlço do

Siatêma Únlco tle Saúae - SUS - do lÍunicíplo ou Estado.
Parágrafo ún1co - o rêccblmento lndêvÍdo de bencfíctoe havldoa
por frude ou dolo, lmpllcará na sue dcvolução êo Erárlo pútfr-
co Munlclpal , sem preJuÍzo da ação pcnal aabívcl.
Àrt. 188 - Â asslstêncla à saúde do firnclonárlo ê Bsu6 ilepen-/
dentes compreêndê asslatêncla taédlca, hospltalar, odontológ1ca
e farmacêutlce, preatada em caráter suplencntar ao servlço do

Slstema únÍco cte saúae - §Us -r mcdlantc convônlog, na formr /
egtabeleclda em le1 es lflca.
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Ârt. 190 - Para llcença ate trinta dlas, a lnspeção, aemp re
realÍzada pela Secretarla de Saude do Munlc lplo , sera felta
por um unLco medÍco, e, se por prazo superlor,
ca.

por Junta méd1-

§ zr -
nárto

Inexistlndo médlco da Secretàrta de Saúde onde o funclo
estlver internado, sera acelto atestado passado por medi

co partlcular.
§ gt - No caso
zirá efeltos d

rla üunicÍpa1

do parágrafo anterlor,
epols de homologado pelo
de saúde.

o atestado somente produ
setor medlco da Secreta

Art. 194 - O funclonárlo acldentado em servlço que necesslte /
de tratamento especlallzad.o, não prestado pelo SUS, poderá ser
tratado em lnstltulções prlvadas, à conta do Plano dê Segurlda
de SoclaI dos servldores.
Parágrafo únlco - o tratanento recomendado por Junta méd1ca da

Sêcretarla Munlcipal de Saúde constÍtul medida de exceção e

somente sera admlssÍvel quando

e recursos adequados.
tnexlstlrem no Munlcíp1o melos/

Art. 203 - Será concedlda tlcença à funclonár1a gestante, por
cento e vinte dias consecutlvos, sem preSuízo da remuneração.

;';;'-';;';;";';'r,.tt-ro'to, decorrldos trlnta dras do evento,
a funclonárla será submetida a exane médlco pela secretarla de

Saúde e, se Jutgada apta, reassumlrá o exercícÍo tta função.
§ 4! - No caso de aborto não-crÍm1noso, atestado por médico da

Secretarla de Saúde, a funclonárla terá dlrelto a trlnta dlas
de repouso remunerado.

Art. 209 -
tação, nem

ve para o

o salár1o-farítta não está suJelto a qualquer trlbu
servirá de base pana qualquer contrlbulção, Ínclual

Plano de Segurldade Soclal .

Art. 233 - O Plano de Segurldade Social doa servldores púutt-/
cos do Munlcíplo e seus dêpendentes será custeado pelas contrl
buições mensals, por parte dos servidores, e por verbas conslg
nadas em dotação orçamentária esp"cÍflca, por parte da Admlnlg
tração, em val s e percentuals estabelecldos em 1e1 específt

ESTAOO DE IllATO GROSSO

PREFEITURA MUNICIPAL DE JACIARA
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ESÍÂD O DE UATO GROSSO

PREFEITURA MUNICIPAL DE JACIAFIA

ca quG dlspor aobrê a netár1a.rl

Art. 4r - 0 § lt do Art. Z4S de Lcl nr 4?Ol9l, <te O3 de Junho/
dc 1991 , perae e tcr â aêgulnte redação:

§ fl - No caao dê efaetamento do cargo, o frrnclonárÍo contri-/
bulrá pera o Plano de Seguridadê Soclal., cono Bê no cargo .E-
tlveggc. "

^rt. 
5r - Rcvogan-aê os Ârta. 192, 205 e acu Parágra?o únlco,/

zltt 2l3t 2L5, 22? e aeua lnclao8 e §§, 23O ê scu! inclsoa e garâ-l
grafoa, 23t, 232 e parágrafo únlco do 

^rt. 
233, todos da Lêl nl

47ll9l, de 03 cte Junho ale 1991.
Art. 6r - Egta Le1 entra em vlgor na data da aua publlcação, /

revogedaa ea dêmeÍs dlepoetçõee em contrárlo.

Gablnete do PrefeÍto Municlpal de Jâclara, êoa dezeaaêis dlêg
do mês de março de um mÍI novecentos ê noventa e dols.

do lmuth Sulzbacher,
lto Munlclpal .

?

&

a

J
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EXAME DA uarÉnta

Cuida o projeto da extinção da Instituto de Previdên-

cia de Jaciara- IPJÀC, vinculando o Plano de Seguridade Social dos

servídorês Públicos ilo Município à Secretaria de Administração e /
Promoção Social e, em dêcorrência da extínção do IPJÀC, altera uns

e derroga outros dÍspositivos da Lei Munícípal na 470r de 03/06/91 ,

como inclui inciso ao artigo 99 e altera a redlação do artígo 10,am-

bos tla Lei llunicip6l na 475, de 17 /01 /1991.
Passemos ã análise da ProPosta.

01) O artigo le 3sv6g6 a Lei na 468, que instituiu o

IPJAC.
02) o artigo 2a atribui ao DePartamênto de Recursos /

Humanos da SAPS a competência de organízar, gerenciar e ap1ícar os

recurÉ,os ilo P1ano de Seguridade Social'
Aqui cabe a Pergunta: que Plano de Seguridade Soci.al,

que o Projeto não o tlefine? Serpor acaso, criado este, como a<lequá-

Io aos princÍpios estabelecidos no artigo 195, ínciso III e §§ 24,
44, 59, e 6a da Constítuiçâo Federal?

03) À alteração da redaÇão do artígo 10 está relacio-
nado iliretamente ao item anterior.

04 ) es ilemaÍs alteraçôes e revogaçôes .í-mportam em:

a) suprímir o auxí1io reclusão;
b) modíficar o sistema de atendimento à saúile,que Pas

sará a ser complementar ao SUsi

c) suprimir a lícença remunerada ã adoção e à paterni
da«le;

d) suprimír a aposenta«loria especiali
e) suprimir o pecúIio por aposentadoria, por invaliclez

E§TÀDO DE ITATO OBOS§O

Câmara líunlclpr! dê laclare
Comissão dc Justiça Economia e Finanças

PROCESSO Na 297/92
PROTOCOLO Na 1724, 16103/92
PROJETO DE LEI NO OO7/92

ÀUTORIÀ: CEEFE DO EXECITTIVO MUIIICIPAL,

REIÀToR: João Borges Filho

REIÂTÔRIO
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E§TADO DE IIATO GBOESO

Clmara ltlunlclpa! de laclara
Comissão de Justiça Economia e Finanças

e por morte acidentária do trabalho;
f) suprimir a aposentatloria ilo professor municípal;
o) supri.mir a licenÇa remunerad.a ao funcionário aciden

tado efi servi co i
h) substÍtuir a junta médica, que sería do IPJÀC, para

sêr constituída por métlicos da Secretaría de Saüde rto lrlunicipio, bem

como por esta a homologação de atestados médicos passados por mê<li-

cos particulares;
Í) suprimir empréstimos aos funcÍonários, que seriam /

concedidas pelo IPJÀC,
j) suprimir o sa1ário-familia como base de benefÍcio a

ser pago ao funcionário pela Prefeitura, sem, contudo, alterar o "Ca
put" do artigo 233, gue preceitua que os benefícios a serem pagos /
aos funcionários são de responsabi lidade do IPJÀC.

05) Por omissão, ficam irregulares ainda a Lei no 475r

de 17/07/1991 e no 464, de 18/04/1991 , no quê relaciona ao IPJAC:

a) parágrafo úníco do artigo 3o, seção v (artÍgo 8e)da
Lei na 475/91;

b) artígo 18 da Lei no 464/91 (Regime Juridico Único /
dos Servidores trlunicipaís) .

coNcLUSÃO

Às ílegalídad.es e algumas inconstitucionalidades do

Projeto de Lei em tela poderiam ser sanadas mediante emendas.
As supressões de benefícíos aos funcionários e seus dg

pendentea poderíam. tarnbém. ser apreciadas e avalj.adas.
No entanto, dois erros que importam em conflitos ãs /

ConstituÍções Federal e Egtadual escapam da alçada do Poder Legisla-
tivo, pois entendemos seja da iniciativa do Poder Eexcutívo:

a) a orqanizaÇão das formas de constituição e arrecada
ção da receita de contribuÍçõee ã Seguridade Social, segundo o dis-
posto no artigo 195 da Constituição FederaL- observado, aínda, o que

dispõe o § 19 alo artígo 216 da Constítuição Estadual , que acredita-
mos não esteja garantÍilo pelo artigo 194, en seu parágrafo úníco e

incisos, ao Estado legislar sobre sequridade social, ealvo se Lei /
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ESTÀDO DE IIATO GBO§SO

Câmara líunlclpa! de
Comissáo dc Justiça Economia

laclan
e Finanças

Complementar the autorizou, adequando-a emdiante alterações ã LeÍ
ite Díretrizes orÇamentárias em vÍgor e à Lei orçamentária, via /
abertura de crêdÍto adicional suplemêntar com aprove itamento, in-
clusive, daquele recentemente autorizado;
. bl a manutenção ou naõ dos funcionários púbIícos/
como seçJurados da PrevÍdêncía Nacíonal, ou a criação de novo ins-
tituto previdenciário munÍcipal, ou aínda, uma consulta à l,ei or-
gânica ila Previdência Nacíonal para analizar a possibilidade do

MunicÍpio ter a autonomia necessária para Be manter excluÍdo da /
mesma, mesmo sem criar a sua prôpria.

Convém ressaltar que os Proventos da aposêntadori
a por têmpo de servíço e outras sítuações de funcionárÍo púbtico
ê integral. Se segurado da Previdência Nacional que geralmente /
não aposenta com proventoa íntegrais, caberá ap Município a comple

mentação dessa.
Necessário dizer que o Projeto de Lei está a con-

fundír segruridade socÍal com Previdência Social. À prímeira, se

coÍtstÍtui em um conjunto de agõee de iniciatÍva dos Poderes Púbti
cos e da socíedacle, alestinado a aasegurar os díreitos relativos à

saúde, à assistência social e à própría previdência social (art.
94 ala C.F.) E legislar sobre a matéria é de competêncía privatíva
da União (incíso xxrrl, art-. 22, C.F.lr salvo a já mencionada au-
torização para o Estado fazê-Io (parágrafo único do art. 22, c.F.l

Por fim, há de se obaervar o princípio constitu -
cional que estabelece quê a previdência socía1 é díreito socíal,
(art. 50, C.F). Tarnbém o principio contído no incíso xII do arti-
qo 24, que estabelece que a Uníão legislará gobre normas gerais /
de previdência social e os Estados e Dístrito Federal sobre nor-
mas mais específÍcas. No entanto, a doutrína admíte a criação do

rnstítuto de Previtlência ilo MunicÍpío e a Constítuíção Estailual /
êstabelece, em sentido amplo do termo, entendendo-se prevíilência,
que os municípios assegurarão aos seus servidores e aos sêus agen

tes polÍticos, sj"stêma próprio de segurídade social.
Quanto à criação do Instituto Previdenciário uuni

cipal, a doutrina ae firma na interpretação do estabelecido no

parágrafo único do artigo 149. que prevê a possíbilidade do t'luni-
cipio instituir contríbuiÇão, cobrada de seus servidores, para o

custeio, em benefÍcio destes, de sistemas dle previilência e assis-
têncla social.

á
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ESTADO DE ITATO GROSSO

Câmara líunlclpel de la:lara
Comissão dc Justiça Economia e Finanças

Corno se vê, a matêria á bastante complexa, porém

genenicamente compreende-se que a Segruridadê social ê um sísterna/
de fínanciamento destinado a assegurar a saúde da populaçãora Prê
vidência e a agsistêncía gocíal, atravês da ParticipaÇão doe Pode

res Públícos e de toda a socíedade; o sistema de financiamento dâ

previdência e assistência social, em especial o dos Estados, Muni

cÍpios e Distrito Federal, para seus servidores, é assegurado pe-

las contribulcões cobradas dos proiríos servidores.
o Estado já se organizou, segundo o ilísposto no

artigo 16 e incisos II e III, das Dísposiçôes Transitórias ila ConE

tituição Estadual, sem extinquir o IPEMÀT.

Àssim, considerando a inicíativa do Executivo lilu-

nícípal somos pela aprovação do Projeto, desde que com as emen-

ilas em anexo, devendo aquele Podêr adequar a Leí de Diretrízes Or

çanentárias e o Orçamento, este atravês de crédíto adicional au-

plementar, à forma de financiamento da Seguriilaile social.

Sâo as conclusôes.

Sala das Reuníôes, 08 de junho de L992.

Joao Bo T Filho
RI;LÀTOR

?
.g

I
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DECI SÃO

Reunída a Comissão tle Justíça, Economia e Finançae

desta Casa, aprecíando o Relatório do vereâilor Rêlator João Borges

Filho, apôs dÍscussão, passan os seua membros a consignar, pela /
orilem, os Éieus votos:

Pelas conclusões, com s emend.as .

Ver João Bo qe Fí1ho
PRESIDENTE E RELATOR

Ver .
ME

!"tí randa

v va 1t on o Soares
MXIITBRO EFETIVO

SaIa das Comissões, 08 de junho de 1992.

ESTADO DE f,ATO CBO§§O

Câmara tíunlclprl dG laclare
Comissão dc Justiça Economia ê Finanças
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Câmara ltlunlclpal de laclare
Comissão de Justiça Economia e Finanças

rl
PROCESSO Na 297 /92
PROTOCOLO Na 1724/92
PROJF:TO DF: LEI NA OO7/92

AUTORIÀ: PODER EXECUTM
RELÀTOR: João Borges Filho

EMENDAS

01- Substitutíva ao artigo 2o e incisos,e artíqo 34.,
com as sequíntes reclaÇôes:

Àrtigo 20- O Chefe do Poder Executívo Municipal envia
rá ã Câmara Municipal de Jacíara, atê trínta (30) dias contados da

publicação desta Leí, proposiÇões tratando:

I- do sistema de fínanciamento da receÍta da segurida
de socÍalr na conformitlade do estabelecido no artígo 195, Íncisos e

paráqrafos especÍfícos ila constítuíÇão Federal, com participação /
dos servidores contríhruintes no gerenciamento <los recursosi

II- da definição «las contribuições
a) dos Poderes MunÍcípais;
b) dos servídores.

III-da ínstituÍção de novos sístema de prevídência e

assistência social, com partícipação dos servidores contribuintes /
na qerêncía dos recursos, ou mediante convêníô com o Estado ou em

consórcio com outros Municípios.

Artigo 3a- Assegurada a previdência e a assístência /
social aos funcíonários ilo I'{unícípio, em uma das formas descrítas no

artigo anteríor, o Executivo, de imediato, providenciará as proPos-

tas de alteracão <las Leís números 464, de]-S/04/lr.99]- (Regime Juridi
co único) , 47o, de 03/06/L991 (Estatuto dos FuncíonárÍos Públícos)e
475, de t7 /07 /1991 (organÍzação dos Serviços cla Prefeítura e Plano

dê carqos e SalárÍos de seus Servídores) .
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02- Supreasiva.
Suprime-se os artígos 40 e 59, renu,nerando-se o

6a como artigo 4q.

Sata das Comissões, 08 de junho de 1992.

oão Borge s i tho
RELÀTOR

Vereador
MEMBRO E

iran<1a

Vereador valte
,I,IEMBRO EFETIVO

ltt oare s

ve reado oão Bo es FiIho

ESTADO DE IIATO GROSSO

Câmara llunlclpal da laclare
Comissão dc Justiça Economia e Finanças

e vam

Com a aprovação:

PRE S IDENTE
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ESTÀDO DE UÀTO GBO§SO

Clmara ]tlunldpal de laclara
Comissáo dc Justiça Economia e Finanças

PROCFTSSO Ne 297 / 92

PROToCoLo Na 172.4, de L6/03/92
PROJF:To DE LEI 007, de L6/03/L992
ÀUTORIÀ: CHEFE rlo PODEF EXECITTM

ASSIJNTO: REVOGAçÃO DÀ LT:I NO 468/91 E ÀLAERÀçÃO E REVOGAÇÂO

DE ARTTGOS DA LEI na 47O/9L

PARECER

À Comissão de Justiça, Economia e Finanças, à unanimi-
dade de seus membros, decidiu pela emíssão de PARECER rnvonÁvnl à

aprovaÇão do Projeto de Leí no 007, de 16 de março de 1992, de auto

ria do chefe do Executivo t{unicipat de JacÍara, com as emendas ane-

xaÉ,, apresentadas pelo verêador Relator e aprovadae Por êsta Comis-

são. Pela conatítucíona lidacle e legalídade.
Participaram da sessão os vereadores João Borgea Fí-

tho, Àredson Estevam Miranda e valter Àntonio soares.

Sala das ComÍssões, 08 de ho de 1992.

Ve reado João Bo ges

PRESIDFIIÚTE

I
.8

Vcieaitor' valt€r
MEMRRO EFETIVO

Verê ador
MEMRRO

s

Miranda
IVO
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ÀrLigo 3o- São atribulções d(, presidente do Conse-/
llro Municipal (rc Saúde,como ôto de admirr'itração e gerenclamen

con lormidade com as de.liberações do Conselho Munlcl

Ll- decidir e avaliar eobre as realizações das açõ-

-$#"fr-
Yl , r'^ôI Y 

",Í).{qo;r
*#

PREFEITURA MUNICIPAL DE JACIARA

V- assinar. chegues em conjunLo com o Tesoureiro do '

Eu rrrlo ;

VI- ordenar empenhos e pagamentoa das despesas do /
Fundo i
VII- firmar
prêstimos, juntame te com o Chefe do poder Executlvor;
mediante autorlzativo de tei i .'.:.

VIII- submetêr ao Conselho Municipal de Saúde as dq:.
monstraqôes mensais de recettas e despesas do Fundo;
e,
IX- encaml,nhar à contabllidadte geral do munlcÍpio /:
as demonatraçôes mencionâdâB no incLeo anterLor.

ESÍA DO OE LATO GROSSO

convênios e contratos, J.nclusive de

l') (lô l.undo trtrrn ir:i paI de ÍlaÍrrle:

pa 1 dc Saírde;

I- erdnrinistrar o Eundo Munici.pal de Saúde e estaBe-
lecer a pol íti.ca de apllcação dos seus recursos, dê

es previstas no Plano MunicipaL de Saúde; .,.t j,ii,,
rrI- submeter ao Condelho MunicÍpal de Saúde o ef.i;'i,i.'' t'. _no de aplicação de recuraoarem consonãncia com o l:ii j,'.,:

Plano Municlpal de Saúde e com a Lei de Diretrlz."f :iâ'flt
orÇam.ntárias i , i,]:íi,i

r, r.1.it. .

fv- subdelegar competêncla aos responsávels pelos ,; '

est.lbelecimentos de prestação de serviçôs de sáude 1

que integram a rede munlcipal;

Artigo 4g- As recel_tas
são constituídas de:

do Fundo Munlcipal de Saúde

(

I- trans ferênc la s orlundaa do orgamento da SegurÍdá
de Social do MunicÍpiorna conformldade do inciso /
Iv do § 59 do artigo 112 da Lei Orgânica do MunlcÍ
pio;
fI- produto de arrecadação da taxa de EJ.scalização
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:sarlitária e de higiene,multas e juros de mora poi.infr.ações na área da saúde pública e meio ,rrtilrr.,tei
III- repasses do convênlo c1<l Sistema único de Saúde - SUS -, e olr tros i
IV- juros bancários e rendas de capital provenientes de j.mobi l i zação ou apJ.i ca çôe s do Fundo;

rece itas e'ventual s.
§ 1o- g. receitas referidas no artigo sêrãodas , obr iga tor iamente , em conta especia I mantida emêstabelecimento oficial de crédito.
s 2o- 6, sagues da conta bancárla

V- doaçõe s
Fundoi e,
Vf- outras

em espêcies feitas diretanente para o

depos l ta-
agência de

fo anterior, somente seráo permitidos através de

no parárga- .

chegues assJ.nados pelo presidente do Conselho Municipal de Saúde ê o Tê_soureiro.jo Fun,lo Murr icipa I de saúde.
Arti.go So- À contabilidade do Fundo Munlcipal de Saúde

prevista

com os padrões e noEmas esta
será organizada de conformidade
l.,e lec ldos na legislação vigente.

sais, onde demonstrará a sltuaÇão
orçamentária do Sistema Municipa 1

s 2o- 1" demonstrações
dade geral do Mun ic ípio.

Àrtiqo 6o-
n i ci p:r I dcl Ser údtt

tlr-.,rã<r

ir rr Le

§ 1o- R contabilidade do F.undo emi t i. rã balancetes men_
f inanceira, patr j.monia 1
de Saúde.

e

Passarao a integrar a contabili

O total de recursos destinados ao Fundo I'tu-

insuf iciência orçamentárla, po_
adlcLonais suplemen ta res , med i_

aI do
será aplicado de acordo com o orÇamento anul.1unici1->io.

Àrtigo 7a- Nos casos de
ser uti lizados créd i tos

autori z:ltivo de l.ei.
Àrtj çlo Ba- O Chcfe do Ex ecu t ivo , med i.r n te Decre to , d.i sc i

1r I j nrr r.á o funcionamento do Fundo
sll
('o:-"u" e atribuiçôes.

Munlcipal de Saúcle, prevendo

,8

;
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Artlgo 9e _ Esta L,el entrâ em vlgon na data da sja pubLlcs

ção, re'rogadas as dlsposições em conttárlo.

GABINETE DO PFEFEI'IO I,ÍMCIPAL
18 de Jtu-rtro cle I.991

,/ t)
-- to-'( -'t 'L\

ARNIUN TEI-I.|IIIÍI STJTZIJACIíER

' Prefei to

D E SPACHOT Sânciono â pre:iente l-ei, acÔ âs eÍEn
das aprcsen tactas pelo
I.finicipal.

.-L 1.1
ARNI IIEl.t'lu1.l

tz Pn-.feito

---

l(egi ÍjLra(la ncsl;ir Lir,crEtarla de
c(r r li)rrttl(l,r( hl coín a ÍÊgislação vlgentc, com aflxaç
L;rlrrrlr:cjrl,r:; Írrr Íêl l{un I r:lpal. DaLa suprvr.

Arlnl n1
ao nos costr rÍÉ, eg-

stração e lcaJa &

Dl.l

Secretár.ia de S r.ração
IER

.:
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ESTAOO DE HATO GROSSO

PREFEITURA MUNICIPAL DE JACIARA

!!I_ry:_$eZst, DE 17 DE r.rAro DE r.ser-__----_-_---

r Dlspõe sobre a crlação do INSIIIU1O DE

PREVIDÊNCIA DE J/\CIARA . IPJAC -, E dÁ

outras provldênclas..,

O Prefeito llunlclpal de Jaclara,
FAÇO SABER, que a Câruara Municipal de Jaclara aprovou e eu sanclo-
no a oegulnte Lel:

I

Àrt. lr - Fica criado o Instltuto de pnevldênc1a de Jaclara/
- IPJAC -, autacqula com personalldade 3urldlca de dlrelto públlco
lnterno, dotada de autonomla admlnlstrativa e flrtanceira, vLrrcula-
da ao Gáblnete do Profclto, com aede e foro no fitunlclpio d€ Jecta-
ra, E8tado do Mâto Groaso.

Art. 2r - O IPJAC tem pon flnaLldade conceder êos seus segu-
rados e dependenbes, os seguintes benefíc Lo:::

I - quanto aos segurados:

a) asslstência à saúde;

b) auxÍlto-doença;
c) aposerrtadorla por lnvalidez comum ou actaentá-/

rla;
d) aposentadoria especlal;
e) aposentadorla por ldade ou compulsórÍa;
f) aposentadorla por tempo de servlço, lnEegral ou

proporclorral;
g) auxÍ It o-natal ldade ;

h) pecúl1o pela aposentadorla por lnvallclez aclden
tárta;
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1)

J)

gratlficaqão natallna; e,

empréstlmos stmples.

II - quanto aos dependentes:

a) pensão por morte comum ou acldentárla e por

auEêncla ou desaparec lmento ;

b) auxÍllo-funerar; e,

c) pecútto por morte acldentárla do trabalho.
§ 1r - O plano de Custelo e BenefÍcÍos do IPJ^C pc,rlená deter

mLnar a crlação de outros benef{clos a que terão dlreltos os seus

segurados r.. deSrendsnlsg.

. § 2! - Osr benefÍclos relatlvos a empréstlmos stmples que vle
rem a ser deter.mlnadoa no Plano de Custelo e Benefíclos, Levarão /
em conslderação estudos tócnlcos e a capaciclacle econôrni co-fltrance 1

ra da autarquler, e aomente poderá ser concedLao após u,n ano de vl-
gêncta .do IPJAC.

Art.3c - O Plano.,de Custelo e llerrcÍ'íclos tetn por flnatidade
deflnir a tlatureza e forrsa de concessão dos beneficlos c servlços/
prestados pel.o IPJÂC aos seus segurados e dependentes, estabelecer
as relações técnLcas e ecorrômlco-flnancc i ras enLrc esscs e as fon-
tes para seu flnanclanento.

§ tl - O Plano de Custelo e Benefíclos será aprovaclo por Lei
trlunlclpal especÍfica, no prazo de 45 ( qu€rrenta e clnco ) dlas con

tados da publtcação desta Lel, podendo ser revlsto sempre que ne-/
cessário, sempr,e através de lel.

§ al - A Dlretorla do IPJAC partlclpará efetl.vamente, em con

Junto com o Executlvo Munlclpal , na elaboração clo ProJeto de Lel /
de que traí:a o I caput tr do artLgo.

Art. 4r - O IPJÂC, medlante autorlzatlvo de Lei l,lunlclpal , /
poderá colocar em vlgor, de lmedlato e antes da aprovação do Plano

de Custelo e BenefÍcIoa, quâlquer dos berrefÍcios elencados rro art.

I

fi
l',i

2!, que, dr> pont e vista tecnlc o-econonr ico- finance i ro , nao te-

1
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nham repercussão desfavorávet sobre suas receltas, reservaÍ; e pa-/

trlmônlo.
Parágrafo únlco - Não se lnclul no dlsposto no " caput " :do

artlgo, o benefÍclo de que trata a alÍnea rr J rr do art. 2e da pre-
aente Le1.a

Art. 5r - Flcam assegurados Êo IPJAC, no que se refere aoEl

aeus servlços, bens, rendas e açõesr todos os pr1vlléglos, regalL-
as, lsençõeg e hunldades de que Boza o l.tunlcÍplo.

Art. 6e - 3ão segurados do IPJ^C:

/r - obrLg tór1os:

. .) todos os servldores públlcos munlclpals, asslm/

sntendr.dos os funclonárlos púullcos, bem como os

contratados pelo Reglme da Consolidação das LeLs

,lo Trabalho que na data de 05 de outubro de 1988 /
contavarn corn 5 ( clnco ) errros de trabalho prestado

ao lrtunlcÍplo, que esteJam efetl.vamente prestando /
servlços na admlnlstração dlreta, indircba e funda

cional , ou cedldos com ônus para ô t,lunlcípio tle Ja

c i ara;

b) aqueles que vlererr lngrcssar na função púuffca/
rnuniclpal da adminlstração dircta, lndlrcta ou fun
dacional;
c) aqueles que vierem a ter dlrelto a pensão, nos

termos da lel.

.tI - facultablvos:

.1) oa ex-sorvldoreg mutrlc 1pâlÍJ

rêba, lndlreta ou fundacJ,onal ,

da adnrini sbração d1

quc dut'arr to o perÍo

tt:r rhunr s I do segura,lo de servlço púuttco murrlcipal

dos do IPJ/IC r auto-demitl(toÍr, desdc que recolhamr/

menaalmente, a partir cla derrrlssão, as conLrtbulgões

c o rrespondentes aos servldores munlclpals e à 
^dminlstração;
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b) oe ocupeÍrto8 dê cargo§ do provlmcnto em comlc-/
são, desde que recolharn aa contrlbulções correspon
denteg a sêrvidotres e âdmlntstração púbtrca;

c) os cidadãoe e demals agentes polÍttcos do MunÍ-

cÍplo, deade que rocolhan a contrLbulção equlvalen
te à devlda pelo eervldor e Adnlnlstração, excluín
do-eeedggta norua aquelea quo eaÍruÍnan o cargo na

i condlção d6 suplonte, em carâtcr evontuel .
: y't^râgrrfo únlco - A flltação doa Bêguredos dar-ae-á na foroê,

pra:zos e condlçiies Êstabelecldâa no Plano dê Custolo e BenefÍclog.

. 
Art. 7r - Oa benefÍclos constantee do art. 2r aerão auporta-

dos pelo IPJAC.

Art. 8r - As rêceltaa do IPJAC, serão constltulttas de contrt
bulções Densaia, lguals, do Poder púUttco Munlclpal e Servtdores /
[unlcLpqr s, em percentuals deterElnados no Plano de Cuatêlo ê B.eng

fÍctos, blm como de outraa recoltaa e do resultado de euas apllca-
çoea.

§ 1r - O P1ano de Custelo e BenefÍclos flxará [ prezos parB o
recolhlnento daú contrlbulgõee, e estabelecerá as penalldades a rl
que se euJettarlio Adrnlnistração Públtca do t{unlcíplo e ServÍdorse/
Eunlc lpaia .

§ 2r - os percentuate daa contrlbulções dos servldores ounl-
clpals não poderão excêdêr aos valorea eetabelecidoB para a Prevl-
dêncla Soclal Federal.

Art. 9r - O IFI,AC asrÂ adolni a t rado por 1 ( un ) Dtretor Pre
sldente, 1 ( un ) Dtretor Adnlnlstratlvo-Flnancelro e 1 ( un ) Of-
rotor de Àção Socl.al, todoe con mandato bIenal , vêdadâ a rêcondu-

ção para o mesno cargo, sendo lmpreoclndlvel gue os lndlcadoa Ee-

Jam pessoas llltradas o terüam copletado, pelo menoa, devendo fazer
deccomproveçao, rso dê 2e grau.

$
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to de lel crlan a estrutura organlzacionâI do IPJAC.

§ tr - O Dlretor-Presldente será lndlcado pelo Executlvo Mu-

nlclpal e homologado po? 2lg ( dols terços ) da Cârnara I'tunlclpal;/
o Diretor Âdmlnlstratlvo-Financelro, pelo Leglslâtivo },tuntclpal; e

o Diretor de Ação Soclal pelo órgão de representação dos servldo-/
res munlclpaLa, na fâÀta ou omlssão deste, escolhldo por elelção /
dlreta entre os servldores.

§ 2r - O Dlr€tor-PresLdente do IPJAC despachará os assuntos/
de lnteressê da entldade, slstematlcanente, com o Prefelto ttunlcl-
pa1 .

§ 3r - Os cargos de que trata otr caput " deste artlgo serão

remunerados na forma da le1 específlca que estabelecerá a eatrutu-
ra organl.zaclonal do Instltuto.

Art. 10 - A Dlretorla do IPJAC será fiscallzada por um Con-

selho Fl.scal composto de 6 ( sels ) membros, não remunerados, com

IBaÍrdato blenal , assln lndlcados:
. I - 2 ( dols ) representantes do Executlvo Munlcl-

pal ;

II - 2 ( Oots ) represen temtes do Leglslatlvo lilunl

cipal; e,

III - 2 ( dols ) represenbantes dos servidores Eu-

nlcipal§, lndlcados pelo seu órgão ae reprê'-
sentação, ou, na falta deste, escolhldos por

elelção dlreta entre os servldores.
Art. 11 - Feltas as lndlcagões dos Dlretores e Conselher.ros/

a que ae referem os arts. 9r e 10, os membros da Dlretorla s do

Conselho Fiscal serão noneados, para mandato de dols anos, por ato
do Prefelto Munlclpal .

Parágrafo únlco - É permltlda a recondução ao cargo dos mem-

bros do Corrselho Flscal , por e apenas mais um btênlo.
Art. 12 - O Executlvo Munlclpal , no prazo de 45 ( quarenta e

clnco ) dias ccntados :da publlcação desba Lel, encamlnhará proJe-

i
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Art. 13 - O PIJAC elaborará, no prazo de 3O ( trinta ) dtag

contados da nomeação doa membros da Dlretorta e Conselho Flacal , o

aeu RêglEênto Interrro, que, aprovado pelo Conselho FLscal , eerá
baixado por Decreto do Prêfelto Munlclpal .

Art. 14 - Oa leryldores do IPJAC reger-sê-ão pelo reglme aa-
tatutárlo adotado aos funcr.onÂrt,oa púUttcos mun1c1pals.

Art. t5 - Em observãnct a à Legle!.ação Federal relatlva à
provtdâncla complementar, o IPJAC deverá adotar as provldênclaa a

eudÍtorlêa o aaseaaora[ento tácnico-atuarÍal que garantâm e boa-. /
geetão de aeu potrtrônlo e a preatagão dos benefíclos de sua resry'

ponaabl lldade.
Parâgrafo únlco - Durante o perÍodo de lnstltuctonaltzação /

do IPJAC, as provldênclag referldas no rr caput I' deste artlgo sG+

rão efctlvadas pela §ccrctarla Uuniclpal de Admlnlatração e Prono-
gão Soclal.

Àrt. t6 - Todos os valores de receltas do IPJÂC deverão aer

oovlmêntadoa etraváa d€ estabêlêclmento bancárlo oflclel , lnatale-
do no tlunlcÍ'plo, que ofereça malor sêguraÍrça e melhor rentablllda-
de e operaclonallzagão de capltal e rendimentoa.

Ârt. t7 - Para a lnstÍ tuclonal lzação e operaclonallzação do

Instltuto, pelo prazo de 6 ( sels ) meses contados da puuttcação /
da presente LeÍ, o Exêcutlvo Munlclpal cederá ao IPJAC, com ônue /
ao Erárto públtco l,lunlc!.pal , 1 ( um ) Agente Àdmlntstratí.vo II, re
Dun€ radq na forrna do P1âno do Cargoa e Salârloe dos funclonártoe /
públlcoe Dunlclpals.

Art. 18 - EnquaÍrto não for aprovada a le1 de que trata o art
12, os Dlretoreg de.rque trata o art. 9r serão remunerados, pelos /
cofres do IPJAC. coE venclmentoa Íguals aos doa Dlretores da Pre-/
feitura ltlunÍclptrl .

Art. 19 - Aa dogpcoaa deoomêntes do quo trete o ârt. 17, I
comêrão à conta da dotação orçanentárla 3.1.1.1 - Despesa coo PcÍ,

\t
,a d,

soal - da Secre c de Àdmtnlstração e Promoção Soclal .
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Art. 20 - O ExecutlvÕ Í,hl.tlci l)â1 (lr::.lt.iÍtíl âo Ítfr^C, prrr.;r orr.a 1ns-
trux:r r Lal.lsaJçãc r.l r.rlrct.uc lcmcü lzr-çio lrrlctal , Cr.$ 2.u(-u.OUJ,LU (dolrJ ltl llrões de
cruzelros), coristantes da r,rSrlca oÍsarcntárta: 3.1.3.2 - qrtncs Servtços e Er
carEos - do Gab Lne te do Prrafelto.

Gabinete do Prefelto I'Lmlclpal de Jeciara, aos dezessete
rb mês de rmio de lruu núl e novecentos e no\renta e lrun.

dia.s

-..-..--...*.--

formidade ccÍn a L,egfuilação vlgente, cqn afixação nos I
Reg:i !; t radâ rrcsta Secretarla de Adrnir r,istraçà e

lel. Data supra,

Secretarla de

SUI.ZtsACI

refelto

DESPACH0: Sanclono a presente lei, acol as efllerülasi
apngsentâ.|ês pelo SobeÍãdo Parlarento t\lrnicl
pal.

I tltu.[.]IH sUtzBACt

Prefelto

I icada de coÍr
Iecidos ern

straçao

ESTÂDO DE HATO OiOSSO
PREFEITURA MUNICIPAL DE JACIARA

Art. 2l - Esta-L€I entra em vÍgor rra data da sra prbl tcação, re
vogadas as disp,rstçõ:s eín contrárlo.
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t 0\
L

az,}

tlt
PR0"E[O If LEI il'gm7/9 - If 16 rE lrARço t 79fÍ2

0 PnrrErro fuurcrpau oe Jacrnna,
FAÇO SABER oue a CÂrma ltfunrcrpu- pe VeneemRes ApRovorr E EU sAN

ctoNo A seeurure Lell

Àrt. la- Revosa-se a Leí no 46A/91, de 17 de maio ite 1991.

Art. 2a- O Chefe do poiler Ftxecutivo trtunícipal enviará à Câ-
mara Municipal de Jaciara, atá trínta (30) dias contados <la publica
ção desta Leí, proposigões tratanrio:

I - do sistema de fínanciamento da receíta ila sequridade/
socÍal-, na conformidade do estabelecido no artigo 195, incisos e
parágrafos especÍficos da Constituíção Federa1, com participação /
dos servidores contribuintes no gerenciamento dos recursosi

Ilf - da instituição de novos sietema de previdência e as_
sietência social, corn participação dos servÍdores contríbuinteB na
gerêncía de recursos, ou mediante convênio com o Estado ou êm con-
sórcio com outroE lr{unicípios.

"DffI]üE O II§I]IM IE MA'IÉIIA IE
trIÂRA - IPJAC.'

II - da definíCão das contríbuições:
a) dos Poderes Hunicipais;
b) dos Servidores.

Art. 3a- Assegurada a previdência e a assistência social /
aos funci-onários do Municipio, êm uma das formas descrítas no arti
go anterior, o Executivo, d.e imediato, provídenciará as propostas
de alteração das Leis números 464, r,le ]-g/l4/]-ggL (Regime Juridico
Onico) , de 470, ile 03/06/1991 (Estatuto dos Funcionários públicos)
e 475, de 17/07/1991 (organizaqão dos serviços da prefeitura e pra
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no de Carqos e Salários de eeus Servidores).

Àrt. 4a- Esta Lei entra em vigor na ilata ala sua Publicação.
revogatlas as demaís dísposições em contrário.

DE ÀCORDO:

coMrssÁo rrB JusrrcÀ, EcoNoMrA E FrNÀt{çÀs:

oão Bor o

PRF:S IDEN

Va res
MEMBRO EFETIVO

vam üíran<la

!

I

FIMBRO

Jacíara, 15 de junho de 1992.


